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Abstract
Motherhood in prison continues to be a little explored topic, despite the interest it arouses. The present study aims to contribute to the understanding of the impact of motherhood on the disruptive behavior of incarcerated women. This is an exploratory study that uses a convenience sample of 27 voluntary women in the Santa Cruz do Bispo imprisonment facility, who were distributed into three groups: Group 1 (n=8) is made up of inmates accompanied by their children inside from the EP; Group 2 (n=10) is made up of inmates who are mothers with children abroad; and Group 3 (n=9) is made up of inmates who are not mothers. The research protocol includes a sociodemographic questionnaire, a semi-structured interview adapted to the situation in which the prisoner found herself (mother or not and whether or not she was accompanied by the child), and assessment instruments: QVS and Low Self-Control Scale. The results are in line with the existing literature, since inmate mothers present feelings of guilt and sadness regarding the situation they are in and in which they put their children. Regarding stress and anxiety levels, there were no statistically significant differences, contrary to what was found regarding the number of disciplinary incidents and their severity. Inmates with children abroad and inmates without children have more serious and higher frequency of disciplinary occurrences. The conclusions highlight limitations and suggestions for improving prison services for inmates with children in detention.

Resumo
A maternidade na prisão continua a ser um tema pouco explorado, apesar do interesse que esta temática suscita. O presente estudo tem como objetivo contribuir para a compreensão da maternidade no comportamento disruptivo de mulheres recluídas. Este estudo exploratório utiliza uma amostra de conveniência de 27 mulheres voluntárias em reclusão no EP de Santa Cruz do Bispo, que foram distribuídas em três grupos: Grupo 1 (n=8) é formado por participantes acompanhadas pelos/as filhos/as dentro do EP; o Grupo 2 (n=10) é constituído por participantes mães com filhos/as no exterior; e o Grupo 3 (n=9) é formado por participantes que não são mães. O protocolo de investigação inclui um questionário sociodemográfico, uma entrevista semiestruturada adaptada à situação em que a participante se encontrava (mãe ou não e se acompanhada ou não pela criança), e dois instrumentos de avaliação: QVS e Escala de Baixo Autocontrolo. Os resultados vão de acordo à literatura existente, uma vez que as participantes mães apresentam sentimentos de culpa e tristeza face à situação em que estão e em que colocam os/as seus/suas filhos/as. Quanto aos níveis stress e ansiedade não revelaram diferenças estatisticamente significativas, contrariamente ao que se verificou quanto ao número de ocorrências disciplinares e sua gravidade. Participantes com filhos/as no exterior e participantes sem filhos apresentam maior frequência de ocorrências disciplinares e de maior gravidade. Foram, por fim apontadas limitações e sugestões a ter em conta não só para investigações futuras como a nível estrutural.



Introdução
O número de investigações científicas acerca da reclusão feminina é escasso quando comparado às da população masculina (Friedrich, 2020; Matos & Machado, 2012), o que conduz à construção enviesada de modelos teóricos relativos ao comportamento criminal, contribuindo para os estereótipos ligados aos papéis sociais e à desproteção e prejuízo da mulher na prática do direito (Matos & Machado, 2012; Pinto & Oliveira, 2020).
Constituindo a minoria da população prisional, a nível internacional (Baldwin, 2018) e a nível nacional (Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais - DGRSP, 2022, 2023) verifica-se o aumento de mulheres nos estabelecimentos prisionais (EP), o que tem implicações, nomeadamente, no que respeita à maternidade (Baldwin, 2018; Freitas et al., 2016). Em Portugal, as reclusas podem optar pela permanência da criança num EP até aos 3 anos de idade desta, excecionalmente até aos 5 anos, sendo facultadas instalações adequadas para o efeito (Aebi, et al., 2021). O facto de não terem pessoas de confiança e/ou de terem mais filhos/as a cargo de alguém, são apontadas como as principais razões para a tomada de decisão da estadia da criança no EP (Freitas et al., 2016), assim como o equilíbrio emocional e o fortalecimento dos laços emocionais mãe-criança (Mariano & Silva, 2018).
A situação de reclusão, independente do género, incrementa a vulnerabilidade ao stress, uma vez que a entrada na prisão coloca os reclusos num contexto desconhecido, com rotinas próprias e implica a separação da sua rede de apoio, o que constitui uma experiência e evento traumáticos (Celinska et al., 2022).
No que respeita ao feminino, as mulheres reclusas apresentam uma maior vulnerabilidade face aos homens (Celiska et al., 2022; Crewe et al., 2017; Moore et al., 2021). A maior parte das reclusas apresentam história de abuso de substâncias, abuso sexual, violência e perturbações mentais prévias à detenção (Celinska & Sung, 2014; Celinska et al., 2022; Leigey, 2019; Reidey & Sorensen, 2018), mas também a pobreza,  a juvenilidade, a baixa escolaridade e o desconhecimento do sistema prisional (Leigey, 2019; Reidey & Sorensen, 2018). Adicionalmente, 50% das mulheres recluídas são mães de crianças/adolescentes menores (Baldwin, 2018; Cross, 2020; Pendleton et al., 2022) e maioria foi/é cuidadora única dos mesmos (Celiska et al., 2022), o que faz com que as mesmas tenham de lidar com emoções intensas associadas à maternidade (Baldwin, 2018; Lobo & Howard, 2021).
Neste sentido, a reclusão e a gestão de emoções constituem um desafio relevante para as reclusas, verificando-se uma maior prevalência de perturbações mentais nas mulheres quando comparadas aos homens (Altikriti et al., 2020; Drapalski et al., 2009), sobretudo perturbações de stress, ansiedade, comportamentos obsessivo-compulsivos e sintomas psicóticos (Drapalski et al., 2009), com risco de desenvolver perturbações de personalidade (Altikriti et al., 2020), stress pós-traumático (Moore et al., 2021) e problemáticas disruptivas de comportamento (Altikriti et al., 2020; Moore at al., 2021).
São imensas as investigações que têm explorado os desafios da maternidade no quotidiano e, a maioria das mulheres em liberdade afirma ser confrontada com uma enorme pressão para corresponder à expetativa de mãe perfeita (Easterling et al., 2019). Se mulheres em liberdade se deparam e sentem dificuldades, as mães recluídas, com o distanciamento físico e as barreiras de comunicação, sentirão um maior impacto, causando conflitos emocionais e sentimentos de privação da sua identidade maternal (Baldwin, 2018; Easterling et al., 2019). 
	As mães reclusas e os profissionais prisionais, percecionam a maternidade em período de reclusão é experienciada de forma mais intensa, uma vez a presença da criança é encarada como uma forma de diminuição de sofrimento e solidão, auxilia o equilíbrio emocional e os laços emocionais são fortalecidos (Mariano & Silva, 2008), sendo consideradas um escape à realidade, mas, também, porque muitas reclusas reconhecem maior disponibilidade para se dedicar às crianças na prisão do que se se encontrassem em liberdade (Nunes et al., 2020). A intensidade deste vínculo reflete-se na separação, descrita como um momento de angústia (Freitas et al., 2016; Loper, 2006; Powell et al., 2017) ou trauma (Baldwin, 2018), que se agrava pela possibilidade de institucionalização destas (Artz & Rotmann, 2015).
Estas mães diferenciam-se pelas que escolhem não ter qualquer tipo de comunicação para tentar suprimir a dor e a culpa, acabando muitas vezes por adotar comportamentos auto lesivos (abuso de substâncias e risco de suicídio), e as que mantêm o contacto, que tendem a revelar um conflito interno pelo afastamento das crianças (Flores & Smeh, 2018). Relativamente à perspetiva de maternidade destas mães, Easterling et al (2019), categoriza três tipos: a) mães sem mudança, que não identificam mudanças no seu papel maternal, mantendo comunicação frequente ou inexistente para atenuar o stress da separação; b) mães mudadas, que confiam a parentalidade noutras pessoas; e c) mães em suspenso, que restringem ou rejeitam o papel maternal devido ao afastamento das crianças, à necessidade de se focar em si e à impossibilidade da prática parental.

Relativamente à adaptação da mulher ao contexto prisional, existe escassa informação sobre a mesma, contudo, sabe-se que para os reclusos, o baixo número de visitas, a juvenilidade e o baixo nível de escolaridade são considerados fatores preditores para comportamento agressivos e, consequentemente, para uma inadaptação ao contexto prisional (Gonçalves & Gonçalves, 2012; Celinska & Sung, 2014). Considera-se que as mulheres reclusas experienciem os mesmos, com maior grau de dificuldade (Crewe et al., 2017; Pinto & Oliveira, 2020), devido à existência de poucos EP estruturados de acordo com as necessidades femininas, a sobrelotação e à distância da rede de apoio advindo do reduzido número de EP femininos (Lahm, 2016; Leigey, 2019; Reidy & Sorensen, 2018), embora tendem a cometer menos infrações e de menor gravidade do que os homens recluídos (Celinska & Sung, 2014). Adicionalmente, a falta de privacidade, a monotonia e a falta de programas, os cuidados de saúde inadequados e a infantilização e coerção por parte do staff, podem contribuir para os comportamentos disruptivos ao longo da pena (Butler, 2022; Leigey, 2019).
	A adaptabilidade ao regime prisional para as mulheres (comportamento assertivo, autocontrolo, adoção das regras institucionais), é significativamente influenciado pelo suporte social sentido, sendo o mesmo considerado um fator protetor. As visitas e telefonemas de familiares, filhos e amigos, são bastante valorizados, indo de encontro à necessidade de intercomunicação com a rede de apoio que as mulheres apresentam quando comparadas aos reclusos masculinos (Butler, 2022; Celinska & Sung, 2014; Pinto & Oliveira, 2020; Reidey & Sorensen, 2018). Para as mães recluídas, a permanência das crianças no EP é um fator protetor para adotar condutas assertivas (Loper, 2006), a separação das crianças pode potenciar comportamentos disruptivos, devido ao stress a que são expostas (Rodermond et al., 2016).
	Neste sentido, esta investigação procura contribuir para a compreensão do papel da maternidade em mulheres recluídas e o seu impacto no comportamento disruptivo das mesmas.

Metodologia
Este é um estudo exploratório, transversal, com uma amostragem de conveniência, com recurso a métodos mistos, com um design Sequencial Transformativo Qual+Quan (Bishop, 2015). A primeira fase, qualitativa, constitui-se na análise de conteúdo a partir de uma entrevista estruturada desenvolvida para o efeito. Na segunda fase, proceder-se-á à análise quantitativa resultante da administração de instrumentos psicométricos.

Participantes
O processo de amostragem de conveniência conta com 27 participantes do EP de Santa Cruz do Bispo, tendo a recolha de dados ocorrido em abril de 2023. As participantes foram divididas em três grupos: mães acompanhadas pelos/as filhos/as (Grupo 1), mães cujos/as filhos/as se encontram no exterior (Grupo 2), e mulheres que não são mães (Grupo 3).
Como critérios de inclusão definimos ser do sexo feminino, ter uma idade compreendida entre os 18 e os 54 anos, fluência no português, saber ler e escrever. Os critérios de exclusão basearam-se na existência de patologia mental descompensada atual, e limitação cognitiva que impeça ou dificulte a compreensão do objetivo e dos instrumentos da investigação.
O Grupo 1 é constituído por oito participantes, com idades compreendidas entre os 24 e os 35 anos (M=29.38; DP=4.27), sendo 75% (n=6) de nacionalidade portuguesa e 25% (n=2) são estrangeiras. Encontram-se em união de facto 50% (n=4), 25% (n=2) são casadas, 12.5% (n=1) divorciadas e 12,5% (n=1) é solteira. Em relação ao número de filhos/as, 37.5% (n=3) tem apenas uma criança, 25% possui duas crianças, enquanto 12.5% (n=1) tem três ou mais crianças. Nas habilitações literárias, 25% concluiu o 1º ciclo (n=2), 12.5% (n=1) o 2º ciclo, 37.5% (n=3) o 3º ciclo e 12.5% o ensino secundário. Nas tipologias de crime, 87.5% (n=7) estão recluídas por tráfico de estupefacientes e 12.5% (n=1) por furto qualificado.
O Grupo 2 é constituído por dez participantes, com idades entre os 28 e os 54 anos (M=37.5, DP=8.44), sendo que 80% (n=8) se encontram solteiras, ao passo que 20% (n=2) são divorciadas. Em termos de habilitações literárias, 10% (n=1) possui o 1º ciclo, 60% (n=6) o 3º ciclo, 20% (n=2) o secundário e 10% (n=1) possui uma licenciatura. Quanto à moldura criminal, 40% (n=4) apresenta polimorfismo criminal (furto simples, falsas declarações em tribunal, burla informática, condução sem habilitação, posse de arma ilegal e/ou abuso de confiança), 30% (n=3) com penas de tráfico de estupefacientes, e homicídio qualificado, burla informática e furto qualificado correspondem a 10% (n=1) cada.
O Grupo 3 integra nove participantes de nacionalidade portuguesa, com idades entre os 27 e os 53 anos (M=35.78, DP=9.47). No que concerne ao estado civil, 55.56% (n=5) são solteiras, 22.22% (n=2) divorciadas e 22.22% (n=2) casadas. Quanto às habilitações literárias, 22.22% (n=2) possui 2º ciclo, 22.22% (n=2) o 3º ciclo, 44.44% (n=4) concluiu o secundário e 10% (n=1) uma licenciatura. Relativamente à prática criminal, 55.56% (n=5) é devido a furto qualificado, 22.22% (n=2) por tráfico de estupefaciente, 10% (n=1) tem pena de homicídio qualificado e violência doméstica, e 10% (n=1) por a burla e falsificação de documentos. 
A utilização destes três grupos permitirá para avaliar o impacto que a maternidade e a presença da criança no EP têm no comportamento disruptivo das reclusas.

Instrumentos
Nesta investigação foi desenvolvido um questionário sociodemográfico, que teve como objetivo caracterizar a amostra, que incluiu variáveis como a idade, constituição do núcleo família, número de filhos e o local de residência destes, escolaridade, histórico criminal, duração da pena, corroborados por análise documental.
Por forma a conhecer o significado da maternidade durante a reclusão e qual o seu impacto, foram elaboradas entrevistas semiestruturadas, tendo em conta os três diferentes tipos de amostras recolhidas. As questões passaram por perguntas como “Para si, o que significa ser mãe?”, “Como se sente ao ser mãe na prisão?”, “Acha que a companhia da criança influência o seu comportamento? Como? De que forma?” e, ainda, “Sente que a sua conduta seria diferente caso não estivesse acompanhada pelo seu filho?”.
O Questionário de Vulnerabilidade ao Stress (QVS; Serra, 2000) avalia a vulnerabilidade ao stress. É constituído por 23 questões de autoresposta, cotadas através de uma escala tipo Likert com cinco pontos, de 1 - Concordo em absoluto a 5 - Discordo em absoluto. O estudo de validação português indica um coeficiente alfa de Cronbach de .82 e considerou que uma pessoa se caracteriza como vulnerável ao stress quando obtém um valor final igual ou superior a 43 (Serra, 2000).
A Escala de Baixo Controlo (EBAC) (Grasmick et al., 1993; Aguiar 2018), avalia o autocontrolo. É constituída por 48 itens e é cotada numa escala tipo Likert de quatro pontos, de 0 - Nada, a 3 - Muito. Após a cotação e soma de todos os itens é obtida a pontuação final, que irá indicar o grau de autocontrolo percecionado pela pessoa. Quanto mais elevada é a pontuação, mais baixo é o nível de autocontrolo percecionado. Nos estudos de validação para a população portuguesa obteve um coeficiente alfa de Cronbach de .82 (Aguiar, 2018).

Procedimentos
Foram seguidos os princípios éticos das investigações em ciências sociais. O protocolo de investigação foi aprovado pela Comissão de Ética da Universidade da Beira Interior e pela DGRSP.  Foram contactados os EP atribuídos, tendo aceitado colaborar o EP de Santa Cruz do Bispo. As participantes voluntárias leram e assinaram o Consentimento Informado, sendo administrados individualmente o questionário sociodemográfico, a entrevista estruturada, o QVS e a EBAC. Quanto ao levantamento das ocorrências disciplinares, o mesmo foi feito através da consulta dos processos individuais. A variável Gravidade das ocorrências disciplinares foi cotada numa escala tipo Likert de cinco pontos: 1. sem ocorrências; 2. incumprimento leve das normas; 3. incumprimento grave – violência com pares; 4. ocorrência muito grave – agressão a guardas e serviços; 5 – múltiplas ocorrências com agressão.
Foram utilizados métodos mistos com um Design Sequencial Transformativo (Bishop 2015). A análise das entrevistas foi realizada com base no método Diamante (Daly, 2007), seguido da análise dos dados quantitativos com recurso ao Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) (28, Chicago, IBM). A escolha deste design justifica-se devido à escassez de literatura que existe quanto a este tema, pretendendo-se analisar com detalhe a informação recolhida pelos diferentes métodos utilizados, e analisa-la de forma complementar. Os autores asseguram que não existem conflitos de interesses.

Resultados:
Ocorrências Disciplinares
Através da consulta dos processos individuais de cada reclusas em colaboração com os serviços administrativos do EP, pode-se obter o número, o tipo e a gravidade das ocorrências disciplinares das mesmas (Tabela 1). O grupo 2 apresenta a frequência mais elevada, sobretudo conflitos com pares, seguido do Grupo 3, e o Grupo 1 apenas com duas ocorrências. A tipologia indica a conflitualidade entre pares, sobretudo no Grupo 2, seguida do Grupo 3, e por fim o Grupo 1. O incumprimento ligeiro das regras é a segunda infração mais frequente no Grupo 3, seguida do Grupo 2, e por fim o Grupo 1. A posse e consumo de drogas e agressividade com profissionais ocorrem apenas nos Grupos 2 e 3.

Tabela 1. Caracterização das ocorrências disciplinares (n=27).
	Grupo
	Tipo/ Gravidade de ocorrência disciplinar
	n 

	Grupo 1
	Incumprimento leve das normas e Incumprimento grave (violência com pares)
	1

	Total
	
	1

	Grupo 2
	Incumprimento ligeiro das regras (posse e consumo de estupefaciente)
Incumprimento grave (violência entre pares)
Ocorrência muito grave (comportamentos agressivos para com técnicos)
	15

12
2

	Total
	
	29

	Grupo 3
	Incumprimento ligeiro das regras (posse e consumo de estupefacientes
Incumprimento grave (violência entre pares)
Ocorrência muito grave (comportamentos agressivos para com técnicos)
	10

7
5

	Total
	
	22




Análise Qualitativa
A análise qualitativa foi baseada no método Diamante (Daly, 2007), implicou a categorização das categorias emergentes, a exploração dos temas predominantes e a respetiva frequência.

Mães com filhos/as no EP
Significado de ser mãe
Da análise de conteúdo para participantes acompanhadas pelos/as filhos/as (n=8), emergiram as categorias Cuidado e proteção (n=2, 25%) dirigido à criança, Preocupação e responsabilidade (n=2, 25%), e Fonte de suporte (n=1, 12.5%) (É uma mudança enorme, quando se é mãe… Agarra-se mais à vida. Alguém depende de nós. Temos de estar sempre lá para alguém que depende de nós - participante 7). Emergem também a Felicidade pela maternidade (n =2, 25%), a ideia de Objetivo atingido (n=1, 12.5%) e a perceção de Mudança pessoal (n=1, 12.5%) (É uma coisa boa, porque me mudou muito. É muita emoção e orgulho…  Quis sempre um menino e agora tenho um - participante 4; É uma felicidade. Sempre quis ser mãe… - participante 6).

Sentimento de ser mãe na prisão
Relativamente a esta questão, a Responsabilidade pela situação (n=2, 25%) e a Desconfiança dos outros (n=2, 25%), representa 50% das mulheres neste grupo (É um pouco complicado… sinto-me culpada por ela estar comigo nesta situação…- participante 1; Sinto-me culpada, porque o meu filho está a pagar por um erro que é meu… - participante 3). Emergem ainda, as categorias Insegurança (n=1, 12.5%; … Tenho medo da segurança dela. Temo muito quando a luz se apaga - participante 5) e Suporte emocional (n=3, 37.5%; É muito difícil… não posso fazer coisas normais… E não tenho família nenhuma neste país - participante 4).

Influência da criança no comportamento
Nesta questão, emergem as categorias Aumento do autocontrolo (n=3, 37.5%; Muito! Se não fosse ele já me tinha chateado e imposto mais vezes… Já tinha perdido a cabeça - participante 3), a Criança como suporte (n=2, 25%; Acho que me dá muita paciência…aqui é difícil, mas ajuda-me a passar o tempo - participante 4), a Maternidade como ocupação (n=2, 25%), e a Motivação (n=1, 12.5%). Refletindo acerca da diferença na sua conduta caso não estivessem acompanhadas pelo/a filho/a, 87.5% (n=7) reconhece que sim (Às vezes apetece responder na mesma moeda, mas pondero mais...Poderia falar mais alto, mas não ser agressiva - participante 2; Sim… era mais explosiva e dizia mais o que queria - Participante 3), e apenas uma participante (n=1, 12.5%), refere que não teria qualquer influência na sua conduta.
Preparação dos Serviços Prisionais
Na adequação dos serviços prisionais à presença de crianças, as categorias emergentes são a Disponibilização de recursos (n=3, 37.5%) e Regime aberto diurno (n=2, 25%), pelo que 62.5% (n=6) considera que o contexto prisional reúne as condições necessárias (Acho que muitas crianças estão melhor aqui do que lá fora. Temos creche e serviços de saúde, o que é ótimo - participante 2). Relativamente às fragilidades na organização, referiram a Falta de atividades aos fins de semana (n=1, 12.5%) e a Falta de condições e recursos (n=1, 12.5%). Como sugestões de melhoria, emergem a Melhoria do espaço físico (n=3, 37.5%) e a Melhoria da alimentação das crianças (n=3, 37.5%). Duas participantes (25%) referiram Sem sugestões.

Mães com filhos/as no exterior
Significado de Ser Mãe
Nestas participantes (n=10), encontramos as categorias Cuidado e responsabilidade (n=3, 30%), a perceção da criança como Fonte de suporte (n=2, 20%) (Ser mãe é ser tudo. É ter alguém que é o meu propósito de vida… - participante 9). Surgem, ainda, as categorias Afeto recebido pelo/a filho/a (n=3, 40%), (Tenho alguém que é meu... que me mostrou o que é amar - participante 16), e a categoria Partilha de afeto mãe-criança (n=1, 10%; São o melhor que tenho… são para quem eu vivo. São a minha única família e apoio - participante 10).

Influência da criança no comportamento
Relativamente à influência da criança no comportamento, 60% (n=6) das participantes consideram que seria Prejudicial em resultado do contexto (Não… porque ele não tem de pagar pelos meus erros. As crianças aqui ouvem e vêm coisas que não devem - participante 12), enquanto 20 % (n=2) referem como Benéfico a partir da perceção da criança como Fonte de apoio (n=2, 20%), e 20% (n=2) pela Função de cuidadora (Seria a minha companhia e distração e podia acompanhá-la - participante 13). Relativamente à diferença na conduta caso estivessem acompanhadas pelas crianças, 50% (n=5) das participantes, consideram Indiferente (Sempre me afastei de conflitos… - participante 10). O Aumento da autorregulação é referenciada por 30% (n=3) das participantes (Seria muito mais calma e benevolente - participante 9; Acho que seria mais leve… Acho que me manteria mais focada - participante 11), mas 20% (n=2) referem o Aumento da desregulação (Tenho a certeza que seria mais agressiva - participante 15).



Dificuldades sentidas na maternidade
As categorias encontradas foram a Incapacidade no acompanhamento do/a filho/a (n=4, 40%), a Falta de suporte (n=2, 20%), a Incapacidade em proteger (n=1, 10%), Medo de ser esquecida (n=1, 10%), Medo da adoção da criança (n=1, 10%) e Memórias anteriores à reclusão (n=1, 10%) (As saudades são muitas. Falamos muito pouco… às vezes penso que a minha filha mais nova nem se deve lembrar de mim - participante 9; São muitas saudades… sinto que não as estou a conseguir acompanhar - participante 10).

Preparação dos Serviços Prisionais
As participantes referem a Falta de condições do EP (n=5, 50%; Têm boas condições, mas as celas são pequenas e os barulhos são muito altos - participantes 12), a Negligência materna (n=1, 10%; As celas aqui são muito frias e não têm condições… Há mães que não merecem aqui os filhos, tratam-nos mal - participante 10) e a Mistura entre reclusas (n=1, 10%; Estão todas misturadas… a cela é muito pequena para estarem lá duas pessoas - participante 17). Emergiu uma categoria que remete para Existência de condições (n=4, 40%) (O facto de terem infantário, poderem trabalhar aqui dentro, faz com que muitas mães tenham melhores condições de vida aqui do que lá fora) e uma participante referiu Sem Opinião (n=1, 10%).
Nas sugestões de melhoria para as crianças, 70% (n=7) referem o Aumento do contacto com as crianças no exterior (n=3, 30%), o Aumento de condições (n=3, 30%), através do aumento da dimensão das celas, das fraldas disponibilizadas, atividades exteriores, evitar o encerramento das celas à noite e aumento da intervenção para as mães negligentes. Foi ainda sugerida a Alteração de penas (n=1, 10%) para reclusas mães (Os serviços prisionais deviam preocupar-se mais com as mães que têm filhos lá fora… deviam dar-nos possibilidades de manter o vínculo - participante 9). Não apresentaram sugestões 30% (n=3) das participantes.

Participantes sem filhos/as
Desejo em ser mãe
Nestas participantes, as categorias emergentes foram a Maternidade como objetivo (n=5, 55.56%, Sim, porque adoro crianças e sempre sonhei em ser mãe - participante 20) e a categoria Afeto dirigido à criança (n=2, 22.22%; Sim, é um desejo meu. Gostava mesmo de ter essa experiência. Sinto que é deixar algo cá de nós… uma marca - participante 24).
Três mulheres (33.33%) se referem não ter motivação para a maternidade.


Influência da presença de uma criança no comportamento 
Acerca do impacto da maternidade no seu comportamento caso fossem mães acompanhadas pela criança, emergiram duas categorias: Impacto negativo do contexto prisional na criança (n=5, 55.56%; Não, porque isto não é lugar para uma criança… se tivesse aqui alguém comigo estaria sempre alerta… - participante 19; Não, porque fui eu que cometi os erros e não a criança. Isto não é ambiente para ninguém - participante 22) e o beneficio da sua presença (n=3, 33.33%), como Fonte de suporte afetivo (n=2, 22.22%) e Aumento da autorregulação (n=1, 11.11%) (Sim, porque me ocuparia com algo que é meu… iria preocupar-me com alguém que amo incondicionalmente. Deixar-me-ia de me preocupar com coisas supérfluas, como o tabaco ou a comida… - participante 21). Uma participante (n=1, 11.11%) expressa Rejeição da maternidade.

Perceção da influência da condição maternal no comportamento
Questionadas acerca das diferenças no comportamento entre mães acompanhadas por crianças e as que não são, emergiu a categoria Aumento do autocontrolo (n=5, 55.55%) (Sim. Quem tem filhos pensa muito mais antes de agir - participante 21). A categoria Sem influência, também, ocorre (n=3, 33.33%) (Não há grandes diferenças, para ser honesta. Se tiverem de bater, batem e não olham, nem pensam - participante 23). Uma participante refere o Aumento da desregulação (n=1, 11.11%) (…As mulheres com filhos aqui dentro tendem até a portar-se pior que as outras… os castigos a elas não lhes custam nada... - participante 26).

Preparação dos serviços prisionais 
Relativamente a esta questão, seis mães (66.67%) referem a existência de recursos e condições no EP para albergar crianças junto das mães (Sim! Eles aqui têm creche, clínicos, bens, roupinha, atividades… - participante 24). No entanto, uma participante refere a Insalubridade do contexto (n=1, 11.11%; Não, porque este não é um ambiente bom. Muitos problemas. Não deviam mesmo estar aqui - participante 20) e Falta de cuidados de saúde mental (n=1, 11.11%).
No que respeita a sugestões, três participantes não apresentaram propostas (n=3, 33.33%), seis participantes (66.67%), propõem a Melhoria das condições e recursos, como o aumento das celas, cuidados de saúde mental, apoio económico e abertura das celas à noite, aumento do contacto com os/as filhos/as no exterior.



Tabela 2. Categorias e subcategorias da análise qualitativa das entrevistas às 27 reclusas.
	Categorias
	Subcategorias

	


Significado de ser mãe
	Cuidado e proteção
Cuidado e Responsabilidade
Preocupação e responsabilidade
Fonte de suporte
Felicidade pela maternidade
Mudança de perceção
Mudança maternal
Afeto

	
Sentimento de ser mãe na prisão
	Responsabilidade pela situação
Desconfiança dos outros
Insegurança
Suporte emocional

	

Dificuldades sentidas na maternidade
	Medo de ser esquecida
Incapacidade de acompanhar os filhos
Memórias anteriores à reclusão
Falta de suporte
Medo da adoção da criança
Incapacidade em proteger

	Desejo em ser mãe
	Maternidade como um objetivo
Afeto dirigido à criança

	

Influência da criança no comportamento
	Aumento do autocontrolo
Criança como fonte de suporte
Maternidade como ocupação
Prejudicial
Indiferente

	Perceção da influência da condição maternal no comportamento 
	Aumento do autocontrolo 
Sem influência
Aumento da desregulação

	
Preparação dos serviços prisionais
	Disponibilização de recursos
Regime aberto diurno
Falta de atividades
Falta e recursos e condições
Mistura entre reclusas




Análise quantitativa
A análise quantitativa foi realizada através do programa SPSS (IBM SPSS Statistics 28, 2021). A análise descritiva de cada grupo encontra-se na tabela 3. Podemos verificar que a análise da distribuição e homocedasticidade, assim como o reduzido número de participantes por grupo, determinou o recurso a testes não paramétricos (Field, 2009; Martins, 2011). De mencionar que a única participante com ocorrências disciplinares no Grupo 1 foi removida, pois representa um caso extremo (Field, 2009; Martins, 2011). Quanto à pontuação obtida na escala QVS, os três grupos apresentam uma média superior ao ponto de corte (43) que é o valor base para se considerar que alguém é vulnerável ao stress. Relativamente à EBAC, pode-se verificar que dos três grupos, o Grupo 1 é o que apresenta a pontuação mais elevada e o Grupo 3 a mais baixa. O contrário verifica-se no número e gravidade de ocorrências disciplinares, com os Grupos 2 e 3 a apresentarem médias significativamente elevadas que o grupo 1.

Tabela 3. Estatística descritiva do total do QVS e da EBAC, Número e Gravidade das ocorrências disciplinares (n=26).
	Instrumento
	
	Grupo 1
	Grupo 2
	Grupo 3

	Total QVS
	M
	57.86
	54.40
	58.44

	
	Mediana
	54.00
	53.00
	58.00

	
	DP
	20.26
	15.86
	14.01

	
	Mínimo
	33.00
	34
	31

	
	Máximo
	83.00
	76
	81

	Total EBAC
	M
	62.43
	60.90
	53.33

	
	Mediana
	58.00
	59.50
	64.00

	
	DP
	13.14
	13.07
	17.17

	
	Mínimo
	46
	43
	33

	
	Máximo
	84
	80
	77

	Número ocorrências disciplinares
	M
	.00
	2.80
	2.56

	
	Mediana
	.00
	1.50
	.00

	
	DP
	.00
	3.16
	3.91

	
	Mínimo
	0
	0
	0

	
	Máximo
	0
	9
	9

	Gravidade ocorrências disciplinares
	Média
	1.13
	2.80
	2.33

	
	Mediana
	1.00
	2.50
	1.00

	
	Mínimo
	1
	1
	1

	
	Máximo
	2
	5
	5



Na tabela 4 evidencia-se que não existem diferenças significativas entre os três grupos relativamente aos instrumentos (QVS, p=.87, p<.05; EBAC, p=.92, p<.05), mas sim no Número de ocorrências (p=.04, p<.05) e na Gravidade das ocorrências disciplinares (p=.03, p<.05).

Tabela 4. Comparação do total QVS, total EBAC, Número e Gravidade de ocorrências disciplinares entre os três grupos de amostra (Teste Kruskal-Wallis, n=26, =.05).
	
	Estatística do teste
	Grau de liberdade
	Sinal assintótico 

	Total QVS
	.279 a,b
	2
	.870

	Total EBAC
	.163 a,b
	2
	.922

	Número ocorrências
	6.49 a
	2
	.04

	Gravidade ocorrências
	6.73 a
	2
	.03


[bookmark: _Hlk156646813]a – Estatística do teste ajustada para empates; b – Não são realizadas comparações múltiplas.

Foram efetuadas comparações pelo Método Pairwise (Tabela 5 e 6), revelando que as diferenças significativas são entre as participantes do Grupo 1 e as do Grupo 2 (p=.03, p<.05) no que toca ao número de ocorrências disciplinares.

Tabela 5. Método Pairwise do número de ocorrências disciplinares nos grupos (n=26).
	
	Estatística 
	Erro Padrão
	Estatística de Teste Padrão
	Sig.
	Adj. Sig.a

	Grupo 1/Grupo 2
	-8.40
	3.30
	-2.60
	.01
	.03

	Grupo 1/Grupo 3
	-5.11
	3.37
	-1.52
	.13
	.39

	Grupo 2/Grupo 3
	3.29
	3.08
	1.07
	.29
	.85


a - Os valores de significância foram ajustados pela correção Bonferroni para vários testes; As significâncias assintónicas são exibidas (p=.05).

Tabela 6. Método Pairwise da Gravidade das ocorrências disciplinares nos grupos (n=26).
	
	Estatística 
	Erro Padrão
	Estatística de Teste Padrão
	Sig.
	Adj. Sig. a

	Grupo 1/Grupo 2
	-8.50
	3.28
	-2.60
	.01
	.03

	Grupo 1/Grupo 3
	-5.00
	3.35
	-1.49
	.14
	.41

	Grupo 2/Grupo 3
	3.50
	3.05
	1.15
	.25
	.76


a - Os valores de significância foram ajustados pela correção Bonferroni para vários testes; As significâncias assintónicas são exibidas (p=.05).

Num segundo momento, compararam-se o Grupo 1 (mulheres com filhos na prisão) com o Grupo 2 + Grupo 3 (mulheres sem filhos na prisão), com a finalidade de procurar compreender se a presença das crianças tem impacto no comportamento das reclusas. O grupo de mulheres recluídas sem filhos e sem a presença destes, comparadas com as que têm a presença dos filhos durante a reclusão, poderá fornecer dados mais detalhados sobre o impacto da presença das crianças. Na tabela 7, apresentam-se os resultados desta comparação, onde pode ser constatado que o Grupo 1 apresenta níveis mais elevados de vulnerabilidade ao stress e menores níveis de autocontrolo quando comparado ao Grupo 2+Grupo 3, inversamente ao número e gravidade de ocorrências disciplinares, com o Grupo 2 + 3 a apresentar maior frequência e gravidade relativamente ao Grupo 1. Os testes de normalidade e homogeneidade e a necessidade de recurso ao teste não-paramétrico Mann-Whitney e teste de soma dos postos de Wilcoxon (Field, 2009; Martins, 2011). Na análise quantitativa a única participante com ocorrências disciplinares foi removida pois representava um caso extremo (n=7) (Field, 2009; Martins, 2011).

Tabela 7. Descritivas do total QVS e EBAC, Número e Gravidade das ocorrências disciplinares do Grupo 1 (n=7) e do Grupo 2 + Grupo 3 (n=19).
	
	
	Grupo 1
	Grupo 2 + Grupo 3

	Total QVS
	M
	57.86
	56.32

	
	Mediana
	54.00
	54.00

	
	DP
	20.26
	14.77

	
	Mínimo
	33
	31

	
	Máximo
	83
	81

	Total EBAC
	M
	62.43
	59.68

	
	Mediana
	58.00
	64.00

	
	DP
	13.14
	14.77

	
	Mínimo
	46
	33

	
	Máximo
	84
	80

	Número ocorrências disciplinares
	M
	.00
	2.68

	
	Mediana
	.00
	1.00

	
	DP
	.00
	3.43

	
	Mínimo
	0
	0

	
	Máximo
	0
	9

	Gravidade ocorrências disciplinares
	Mediana
	1.00
	2.00

	
	Mínimo
	1
	1

	
	Máximo
	2
	5



A análise da distribuição e da homogeneidade de variâncias, revelou a necessidade de recorrer ao teste não-paramétrico de Mann-Whitney (Field, 2009; Martins, 2011). Não existem diferenças estatisticamente significativas entre os dois grupos nos resultados dos instrumentos (QVS, U=63.50, W=252.50, p=.82; EBAC, U=60.00, W =250.00, p=.73) mas existem diferenças significativas no Número de ocorrências disciplinares (U=101.50, W=291.00, p=.04) e Gravidade das ocorrências disciplinares (U=101.50, W=291.50, p=.04) (Tabela 9).

Tabela 9. Comparação Grupo 1 e o Grupo 2 + Grupo 3 (Mann-Whitney e teste de soma dos postos de Wilcoxon, =.05).
	
	n
	U de Mann-Whitney
	Wilcoxon W
	Z
	Sig 

	Total QVS
	26
	62.50
	252.50
	-.23
	.82

	Total EBAC
	26
	60.00
	250.00
	-.37
	.73

	Nº de Ocorrências Disciplinares
	26
	101.50
	291.00
	2.31
	.04

	Gravidade das ocorrências disciplinares
	26
	101.50
	291.50
	2.33
	.04


Discussão
Quando se aborda a reclusão no feminino deve-se manter presente as dificuldades tendenciais que este género enfrenta quando comparado ao masculino. A baixa escolaridade e, consequentemente, o desemprego e/ou trabalhos precários, o maior número de experiências de abuso e acontecimentos traumáticos e a desorganização familiar são retratados como alguns dos indicadores mais prevalente nas mulheres reclusas (Kalmakis & Chandler, 2015; Solinas-Saunders & Stacer, 2017), o que reflete na sua saúde mental, contribuindo para a vulnerabilidade para o abuso de substâncias e comportamentos disruptivos (Gauffin et al., 2013; Matos & Cunha, 2020). Esta realidade vai ao encontro à amostra em estudo, uma vez que apenas oito participantes completaram o ensino secundário, a maioria tinha empregos precários e o crime mais frequente é o tráfico de droga.
Adicionalmente, a responsabilidade parental cabe maioritariamente às mulheres (Solinas-Saunders & Stacer, 2017), uma vez que culturalmente, são dotadas de uma identidade de cuidadoras, o que consequentemente faz com que conceções de maternidade e paternidade são bastante distintas (Freitas et al., 2016). Seguindo esta lógica e não esquecendo os preconceitos ligados à reclusão no feminino, mulheres reclusas com filhos/as, acabam por ser duplamente julgadas, sendo fortemente consideradas “más mães” (Aiello &McQueeney, 2016; Shamai & Knochal, 2008), o que contribui para o desenvolvimento de sentimentos de culpabilidade, frustração e tristeza ao longo da reclusão (Aiello &McQueeney, 2016; Freitas et al., 2016), tal como verificado nesta investigação. Porém, apesar destes sentimentos, as reclusas mães (Grupo 1 e Grupo 2) participantes neste estudo atribuem à maternidade um significado positivo, muito associado ao sentido de propósito, esperança e felicidade tal como descrito por Sapkota et al. (2022).
São várias e diferentes as motivações daquelas que preferem manter as crianças consigo, daquelas que as preferem manter no exterior do contexto prisional. Se de um lado as reclusas mães com filhos/as no exterior caracterizam a inadequabilidade do contexto como prejudicial para uma criança e perspetivam uma melhor qualidade de vida no exterior, do outro lado as reclusas acompanhadas consideram a companhia da criança como uma fonte de suporte. Estas últimas, tal como retratado na literatura (Freitas el at., 2016; Sapkota et al., 2022), acreditam no impacto positivo que os/as filhos/as têm no combate à solidão e no equilíbrio emocional (Lobo & Howard, 2021; Shamai & Knochal, 2008), principalmente no aumento da autorregulação emocional e comportamental. Ainda, relativo a este tema, reclusas com filhos/as no exterior, apesar de sobreporem os impactos negativos do contexto nas crianças aos benefícios de ter a sua companhia, a maioria revelou que a presença dos/as mesmos/ as em nada influenciaria a sua conduta, chegando mesmo a referir que até as tornaria mais reativas.
Quando se analisa o número de ocorrências disciplinares e gravidade das mesmas entre os grupos pertencentes a este estudo, apesar de apenas se demonstrarem estatisticamente significativos num nível de significância estatística de 10%, verifica-se não só que reclusas mães com filhos/as dentro do EP têm menos ocorrências disciplinares, como a gravidade também é menor, quando comparados aos outros dois grupos. No entanto, torna-se relevante mencionar que este resultado não foi obtido no que toca ao autocontrolo, uma vez que não foram verificadas diferenças estatisticamente significativas entre grupos, apesar de terem sido obtidas diferentes médias na EBAC. Algo que acabou por ser corroborado pela análise das pontuações do 23 QVS. Contrariamente ao referido acima resultante da análise de conteúdo – mães reclusas com filhos/os vêm na presença das crianças uma fonte de autocontrolo e suporte – isto não se verificou na análise quantitativa dos resultados deste instrumento. Isto é, apesar de não serem diferenças estatisticamente significativas, constataram-se discrepâncias nas médias entre grupos, que indicavam que o Grupo 1 (mães com filhos/as na prisão), apresentava uma média mais alta no total deste instrumento, o que se traduz numa maior vulnerabilidade ao stress.
Considerando os objetivos específicos delineados e apesar da dimensão dos grupos de amostra ser diferente, pode-se refletir que a presença da criança acaba por ter influência no número de ocorrências disciplinares em reclusas mães com filhos/as quando comparadas aos restantes grupos. Este resultado talvez possa decorrer da presença e preocupação com o bem-estar dos filhos/as, e em especial pela angústia e ansiedade pela potencial separação no futuro (Leigey, 2019), focando-se sobretudo nos cuidados maternais e menos nos acontecimentos externos à díade. Quanto à gravidade das ocorrências disciplinares, apesar das mulheres mães recluídas com filhos/as no exterior apresentarem maior frequência, são as reclusas sem filhos que apresentam maior gravidade. 
Outros dos aspetos que surgiu ao longo desta investigação são as dificuldades sentidas pelas reclusas mães quanto ao exercício do seu papel maternal, como a distância afetiva e relacional, que restringe e limita o envolvimento diário na vida dos/as filhos/os, perspetivando-se como incapazes de acompanhar o seu desenvolvimento e de os proteger, o que acaba por originar e exacerbar o receio de ser esquecida ou até que a criança seja adotada, o que vai ao encontro da literatura (Freitas et al., 2016; Granja et al., 2015).
Relativamente às opiniões quanto à preparação do EP para albergar crianças, os Grupos 1 e 3 defendem que em geral o EP está preparado, o Grupo 2 relata falta de condições, como celas com espaço muito limitado e a mistura física de mães com filhos/as com reclusas. No entanto, todos os grupos salientaram como positivo a disponibilização de condições de saúde e escolares para as crianças, efetuando sugestões de melhoria, centradas na qualidade de vida dos filhos/as quando em reclusão, tal como referem Freitas et al. (2016) e Nunes et al. (2020).

Conclusão
A reclusão no feminino é um tema particularmente desafiante face à escassez de literatura, o que torna mais evidente a necessidade de se continuar a investigar o impacto da reclusão feminina nas suas diferentes dimensões e componentes. De facto, foi escassa a informação encontrada, tornando-se particularmente complexo a análise dos resultados obtidos. No entanto, estas limitações revelam a importância de continuar a estudar este tema.
[bookmark: _GoBack]Apesar da dimensão muito reduzida da amostra utilizada, este estudo exploratório parece indicar que a presença dos filhos durante a reclusão contribui para aumentar a autoperceção das reclusas relativamente às dificuldades na autorregulação relacionadas com a proteção destes, e a sua vulnerabilidade ao stress, embora e paradoxalmente, com um comportamento muito mais contido na expressão de agressividade/disrupção do que as mulheres que não foram mães ou as que têm filhos exclusivamente no exterior da prisão. Os dados indicam que embora a presença dos filhos seja positiva pois diminuiu a agressividade expressa, os resultados dos instrumentos indicam maiores valores destas no que respeita à vulnerabilidade ao stress percecionado, o que não significa maior adaptação ao contexto de reclusão, mas um maior sofrimento pessoal perante a situação de reclusão. Neste sentido, embora possa ser benéfico para o sistema prisional pelo menor número e gravidade de comportamentos disruptivos, os custos pessoais da presença dos filhos para estas mulheres parecem ser superiores ao custo emocional das mulheres sem filhos presentes na prisão. Os menores índices de disrupção comportamental expressa, não refletem o sofrimento e tensão interna vivida pelas mães com o(s) filho(s) na sua presença. Desta forma, salientamos a necessidade de futuras investigações sobre este tema, que englobem um maior número de participantes e de todos os EP portugueses, a fim de chegar a considerações mais fiáveis e passiveis de generalização.
Esta investigação não se isenta de limitações, como o facto de conter grupos de amostra muito reduzidos integrados num só EP, o que coloca em questão a representatividade e consistência dos resultados. A fiabilidade, também, deve ser considerada como uma limitação, pois a recolha de dados foi apenas feita por uma pessoa.
Sugere-se que sejam desenvolvidas investigações mais amplas no que respeita ao tema da maternidade durante a reclusão, sendo pertinente explorar o impacto da qualidade da relação entre mãe-filhos/as dentro e fora da prisão no desenvolvimento das crianças. 
Seria importante a implementação de programas nos serviços prisionais que se dedicassem à melhoria da experiência maternal, quer seja dentro do EP, quer seja fora, de modo a diminuir os efeitos negativos advindos da separação (stress, ansiedade, baixa autoestima e ideação suicida), quer seja para a promoção de práticas parentais saudáveis e positivas, uma vez que muitas destas mulheres têm modelos de estilos parentais inadequados.
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